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ara compreender as fortificações ligadas à 
vontade do poder político central é necessário 
compreender esse mesmo poder político. As fortifica-
ções são, em muitos casos, reflexo de decisões 
políticas bem sucedidas associadas a um programa 
construtivo com meios e gentes capazes de o concre-
tizar. Por isso, apesar de este trabalho incidir a sua 
análise sobre o processo de fortificação e defesa da 
fachada atlântica ocidental do al-Andalus, convém 
localizar o problema no seu contexto histórico mais 
vasto. 
Nos últimos anos verificou-se um grande avanço a 
nível do conhecimento sobre como as tropas árabes 
penetraram na Península Ibérica e se apoderaram do 
poder antes detido pelo reino godo de Toledo, então 
dividido internamente. Hoje sabe-se mais acerca da 
componente plural dos exércitos “árabes”de inícios 
do século VIII e de como seria possível assistir-se a 
uma convivência ou parceria entre “crentes” – embo-
ra com diferenças – numa base monoteísta comum, 
na fase inicial da expansão islâmica1. 
Conhecem-se os percursos dos exércitos de Tariq 
ibn Ziyad e de Musa ibn Nusayr e é possível ter uma 
visão mais clara sobre os pactos que – à semelhança 
do conservado sobre a região de Tudmir – terão sido 
firmados em tempos de ‘Abd al-Aziz filho de Musa, 
numa conjuntura em que este último se encontrava 
muito próximo de uma aristocracia goda que tentava 
sobreviver – proximidade que será fatal para ‘Abd al-
-Aziz, morto por agentes do califa de Damasco. 
Pode dizer-se que na primeira década do domínio 
islâmico nada ou quase nada mudou no ocidente 
peninsular, excepto a nível dos dirigentes máximos. 
Em termos militares, há penetração, sensivelmente 
até Mérida, cidade com a qual se obtinha a submissão 
formal da Lusitânia e, com ela, a de toda a província 
ocidental peninsular. 
Nos quarenta anos seguintes, durante os quais 
existiu um emirado – instável – dependente de 
Damasco, as preocupações militares dos governado-
res nunca foram os territórios do extremo ocidental 
peninsular, focando-se em outras zonas e até em 
territórios para norte dos Pirinéus. 
A partir de 756 o panorama muda, claramente, 
com a chegada de um omíada fugido de uma Damas-
co que perde centralidade no Mundo de matriz 
islâmica. Este, Abd al-Rahman I, consegue entrar em 
Córdova, eleita já antes capital pelas forças fieis a 
Damasco e tornar-se-á no primeiro emir independente 
do al-Andalus. Porém, tem de resolver, inicialmente e 






num território que desconhecia e que não lhe foi tão 
favorável inicialmente como poderia ter suposto. Sem 
entrar em detalhes – que são conhecidos – sabe-se 
que os descendentes de Abd al-Rahman I raramente 
intervêm em questões que envolvam o ocidente – ou 
Gharb – peninsular, excepto as revoltas que envol-
vem Yahsubi/s e a declaração de apoio ao poder 
abbássida em Beja – uma clara rejeição da afirmação 
do poder omíada no al-Andalus2. 
É no segundo quartel do século IX que se dão 
mudanças fundamentais no al-Andalus; sente-se já a 
influência – que será dominante – da doutrina maliki-
ta, que terá ganho protecção dos omíadas desde 
Hisham I (788-796)3 embora os períodos de Abd al-
-Rahman III e al-Hakam II, mais, tarde, venham a ser 
decisivos4. 
Terão sido postos em causa os acordos ou tratados 
de inícios do século VIII. É um período de instabili-
dade e de rebeldia face ao poder emiral – a revolta do 
arrabalde de Saqunda, na própria Córdova, é um 
exemplo de reacções a essas mudanças impostas pelo 
poder central; a revolta dos chamados “mártires de 
Córdova” protagonizada por alguns sectores de 
dhimmis cristãos – vulgarmente chamados de moçá-
rabes – é uma outra reacção – bem diferente –, e será 
o período de início das grandes revoltas que têm lugar 
enm redor da capital da antiga Lusitânia – Mérida. 
Porém, nada disto conduz a um processo de fortifica-
ção no ocidente (já em Toledo foi diferente, como se 
sabe) ou a movimentos de tropas para controle dos 
pontos mais sensíveis, como o que irá ter lugar a 
partir de meados do século IX, devido à chegada de 
atacantes inesperados. 
A s r evoltas – ber ber es e muladís 
Fugindo um pouco ao âmbito do tópico deste tex-
to, é de lembrar que há uma arquitectura militar 
promovida e dirigida no al-Andalus, nos séculos IX e 
X, por rebeldes. 
Normalmente a bibliografia tradicional tem feito 
eco das revoltas e dos fortificações controladas – e 
edificadas – por Ibn Hafsun, em Bobastro, nas serra-
nias de Ronda5. 
A publicação dos volumes V e II-1 do Muqtabis 
de Ibn Hayyan – que completam as informações que 
antes se obtinham a partir de Ibn Idharí – torna 
evidente que no ocidente ibérico se assistiu a esse 
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Por um lado, deve dar-se especial relevo à revolta 
que tem lugar em Mérida no ano de 828 e que é 
protagonizada inicialmente por Sulayman ibn Martin 
e por Mahmud ibn al-Jabbar. As razões da revolta não 
são ditas de forma aberta por Ibn Hayyan, mas não 
faltam detalhes sobre a geografia da mesma6. Assim, 
sabe-se que é Mahmud é quem conseguirá manter a 
resistência acesa, sendo obrigado a deixar a zona de 
Mérida, deslocar-se para as serranias dos actual 
Algarve através da linha ocidental do Guadiana, 
acabando por ter e inflectir dramaticamente para 
Norte, fixando-se junto ao rio Douro e entrando num 
acordo com Afonso II das Astúrias7. 
Sabe-se que Mahmud foi utilizado por Afonso II 
para edificar fortificações na linha do Douro, o que 
parece indicar que a capacidade – no mínimo, a fama 
– de alguns rebeldes do al-Andalus era grande nas 
artes militares e que esses conhecimentos eram 
reconhecidos por um dos monarcas das Astúrias. 
Estes dados são importantes não só por não ser 
exclusiva dos poderes centrais a capacidade de 
construir e de conceber recintos e estruturas de defesa 
mas também porque parece ter havido opções, tradi-
ções ou modelos construtivos e poliorcéticos vários 
que não se devem restringir às opções do poder 
central omíadas nesta área. Ou seja, é necessário estar 
atento para a possibilidade de ter havido mais de um 
modelo de fortificações em todo o al-Andalus no 
período em causa. 
Por outro lado, esta capacidade de resposta regio-
nal pode ilustra-se com um outro acontecimentos; em 
inícios do século X terão lugar importantes alterações 
e melhoramento nas fortificações em redor da linha 
média do Guadiana, sem acção directa do poder 
central. Em 913, levado a cabo por Ordonho II, um 
ataque bem sucedido a Évora de que resultará a sua 
destruição, em grande medida devido ao facto de 
dispor de muralhas mal cuidadas. A dinastia rebelde 
que controla a região, a dos muladís al-Jilliqi, liderou 
a partir da sua capital regional – Badajoz – um 
programa de requalificação das muralhas da região, 
logo a partir do ano seguinte ao da referida destrui-
ção. Ibn Hayyan chega a dar detalhes de carácter 
poliorcético, informando que  as fortificações da 
região passaram a ter parapeitos e ameias, caracterís-
ticas e capacidades defensivas negligenciadas antes, o 
que terá permitido aos homens de Ordonho II uma 
vitória brutal8. 
 
As capacidades de construção de defesas passivas 
– fortificações – por parte de rebeldes prestigiados ou 
de dinastias regionais no Gharb al-Andalus mostra 
que havia uma capacidade instalada importante e que 
é possível encontrar modelos de fortificação diferen-
tes daqueles que são normalmente atribuídos à 
dinastia omíada, seja pela tipologia das contruções 
seja pelos aparelho. Ou seja, é possível continuar a 
falar de “aparejo emiral y califal” – usando uma 
consagrada qualificação no idioma em que mais se 
escreve sobre estes temas – mas não é possível dizer 
que só pode ser do período emiral ou califal o que 
seja construído em “soga y tizón”, a técnica constru-
tiva que, apesar da sua especificidade, aparenta 
semelhanças com o opus quadratum clássico9. De-
vemos, pois, estar despertos para que possam surgir 
em territórios periféricos técnicas construtivas outras, 
tradições locais muito fortes que se mantêm, mas 
também outros modelos de construção, mas sem ser 
obrigatoriamente através dos arquitectos e alvanéis 
formados ou provenientes das “escolas” da bacia do 
Guadalquivir. 
M ajus na costa – vigilância e ar quitectur a militar   
No ano de 844 / 229 H., o governador omíada de 
Lisboa – Wahb Allah ibn Hazm – envia emissários a 
Córdova informando que a cidade fora atacada nesse 
Verão por navios de majus, bárbaros do Norte, 
comummente identificados como Vikings. Esse 
acontecimento marcante é referido por cronistas 
como Ibn al-Qutiyya, Ibn Hayyan e por autores mais 
tardios como Ibn Idharí ou al-Maqqari. Os invasores 
impressionam pela surpresa e pelo seu número; fala-
-se de oitenta embarcações que, não se ficando pelas 
água do Tejo10, avançam para Sul, atacando as 
regiões de Ukshunuba (cuja cidade principal é Shan-
tamariyya al-Gharb, hoje Faro), penetrando depois 
no Guadalquivir e chegando às portas de Sevilha.  
A este primeiro ataque viking ou normando se-
guir-se-ão outros. Em 858-59, os normandos regres-
sam, tendo causado grande destruição ao longo das 
costas. Porém, a surpresa não não terá sido já total, 
pois sabe-se alguns dos bens transportados nos seus 
barcos terão sido capturados num dos portos da K‹ura 
de Beja11. As expedições continuarão e, no século X, 
as embarcações de majus reaparecem. O alarme, desta 
vez, vem de Alcácer, onde terão sido avistadas 28 
embarcações, cada uma das quais com cerca de 80 
homens. Nesta mesma conjuntura há notícias de 
problemas causados por esta frota de normandos na 
região de Lisboa e na de Silves. Decide-se fazer 
avançar a frota omíada, estacionada no Guadalquivir, 
para ocidente, frota que combate os normandos na 
ribeira do Arade, perto de Silves12. E, em 971-72, terá 
lugar um outro ataque13; ataque que fustigou igual-
mente terras sob controle asturiano, o que levou o 
Conde Gonçalo Moniz a entrar em contacto com o 
califa omíada.  
 
Em que medida é que estes acontecimentos têm 
reflexos no processo de vigilância, defesa e fortifica-
ção do território? Que decisões são tomadas e por 
quem? Sabe-se que há medidas tomadas pelo poder 
central, inicialmente perplexo e impotente, depois já 
mais organizado mas começando por defender prefe-
rencialmente o vale do Guadalquivir, acesso natural 
para atingir a capital do poder politico nos séculos IX 
e X, ou seja, a cidade de Córdova.  
 O poder central no al-Andalus percebe que de-
ve reforçar as defesas e o controle sobre uma costa 
afastada que nunca foi, até então, central ao contrario 
do litoral do Mediterrâneo em redor do qual estavam 
Fortificações de iniciativa omíada no Gharb al-Andalus nos séculos IX e X 75 
 
estabelecidos os grandes poderes de então e onde se 
pressentiam perigos maiores. 
As crónicas testemunham a edificação de constru-
ções de carácter defensivo no Norte de África; junto às 
costas de Arzila fortifica-se um local estratégico14. Esta 
edificação, apelidada vulgarmente de ribat – designa-
ção nem sempre usada com toda a propriedade15 – 
segue modelos tácticos orientais e visava a obtenção de 
um controle apertado sobre a costa próxima.  
Sabe-se, na verdade, que há voluntários que partem 
para estas costas com o intuito de assegurar a vigilân-
cia das mesmas. Este “esforço”, ou jihad, em controlar 
as terras do Dar al-Islam dos ataques dos infiéis foi 
acompanhado por medidas tomadas pelo poder central 
omíada, deixando muito provavelmente alguma 
margem de manobra aos governadores da região. 
 
Mas, a vigilância nas costas não passa só pelos 
voluntários. Há decisões – cujos detalhes as crónicas 
raramente dão – quase que imediatas e outras que se 
adivinha terem sido tomadas mas com frutos colhidos 
muito mais tarde. De facto, parece ser que é neste 
contexto dos ataques de normandos dos séculos IX e 
X que o poder central omíada de Córdova aposta pela 
primeira vez no reforço da sua presença no litoral 
ocidental peninsular. Presença que se sentirá a nível 
de vigilância de proximidade coordenada militarmen-
te, no caso dos territórios em análise a partir de 
cidades próximas dessas costas – Lisboa e Santarém 
–, e pela implantação de uma capacidade de constru-
ção naval, capacidade que se incrementará gradual-
mente16.  
 
Ora, como os textos são omissos em relação a lo-
cais não centrais e como a arqueologia ainda não 
pode dar dados sobre alguns locais ainda não inter-
vencionados, é necessário entrar no campo – muito 
resvaladiço e inseguro – das hipóteses. Por isso, as 
hipóteses colocadas nos próximos parágrafos – dada a 
falta de datações seguras e de estudos de caso –, 
devem ser encaradas com cautela e, na maior parte 
dos casos, como propostas para investigação futura. 
Assim, e com as devidas, precauções, é possível 
tentar encontrar vestígios de construções que, eventu-
almente, se possam enquadrar no conjunto das medi-
das de protecção ou de controle do litoral para fazer 
frente à entrada destes invasores que se implementa-
ram, sobretudo nos século IX e X, a sul da linha do 
Mondego17. Sabendo-se – e os omíadas sabiam-no – 
que os navios normandos possuem capacidade para 
navegar em altas águas do mar mas também para 
penetrar em estuários de rios, é possível que os locais 
ocupados militarmente por voluntários, enquadrados 
ou não por representantes do poder omíada e por 
destacamentos militares se encontrem perto da foz e 
pontos sensíveis da costa. 
 
Os primeiros possíveis vestígios foram procurados 
a sul da foz do rio Mira. O castelo de Alcobaça – 
onde têm decorrido escavações arqueológicas – 
apresenta torres quadrangulares, colocadas regular-
mente e pouco espaçadas entre si, construídas com 
pedra de grande dimensão. Em termos formais e 
meramente tipológicos, tudo aponta para uma crono-
logia antiga dentro dos séculos do período medieval. 
É interessante referir que este castelo, pouco citado, 
exibe uma torre albarrã18, que ainda não se pode 
garantir que seja de origem andalusí, o que também 
pode apontar para uma cronologia recuada, na medida 
em que – sabe-se hoje – há torres albarrãs mesmo em 
fases iniciais do período islâmico (fig. 1)19. Assim, no 
campo das hipóteses – como se disse –, não seria 
impossível que tivesse existido uma fortificação neste 
cume estratégico, retaguarda de uma zona cujo 
recorte litoral é hoje diferente do que teria sido 
durante a Baixa Idade Média, na medida em que a 
acção do mar se fazia sentir muito mais para o inte-
rior na Alta Idade Média do que hoje, nesta zona. 
 
 
Fig. 1 – Castelo de Alcobaça – perspectiva aérea. 
 
Eduíno Borges García estuara a região e tinha 
posto em evidência a existência de fortificações em 
Alfeizerão, Famalicão da Nazaré e Pederneira, 
recintos fortificados cuja lógica defensiva teria a ver 
com fases alti-medievais, anteriores às grandes obras 
de aproveitamento levadas a cabo pelos monges 
alcobacenses20; nesse período, que coincide com o 
domínio islâmico, o litoral era muito mais recortado e 
a presença da água do mar fazia-se sentir muito 
próximo de Alcobaça. 
Mais a sul, deve falar-se dos vestígios de um cas-
telo em Alfeizerão. As torres semi-circulares detecta-
das nesta fortificação21 colocariam problemas de 
datação há una anos atrás, quando era comum só se 
poderem rotular como podendo ser de época islâmica 
as que apresentassem uma tipologia de planta qua-
drangular. Porém, trabalhos recentes têm posto em 
evidência torres semi-circulares em outras zonas 
periféricas do Al-Andalus – como é o caso da Aljafe-
ría, em Saragoça22 – e mesmo no território ocidental 
elas aparecerão bem datadas, em Coimbra, muito 
provavelmente em época de Almançor, e que está 
arqueologicamente atestado23.  
Tendo em conta o que foi proposto para Alfeize-
rão, vale a pena olhar com outros olhos para Óbidos, 
para as suas fortificações mas, sobretudo, para a sua 
posição. Não será difícil de adivinhar o volume de 
água que, algumas centenas de anos atrás, entraria 
desde a costa até perto do sopé do monte em que se 
encontra esta localidade fortificada; por aí se pode 
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avaliar a importância táctica do local, pelo menos 
desde época romana. Infelizmente, as fontes escritas 
de época islâmica não nos falam de uma Óbidos sob 
domínio islâmico; porém, pela geografia do local (fig. 
2) e pela conjuntura de perigo que assola as linhas de 
água24, não é difícil pensar na existência de uma – 
mesmo que pequena – estrutura de vigia no ponto alto 
de Óbidos, eventualmente na mesma zona onde se 
encontra o castelo que, de planta regular e com torres 
semi-circulares – mais baixas originalmente, como se 
vê pelas marcas de alteamento visíveis –, pode ter na 
sua origem uma ocupação pré-portuguesa que ainda 
não se identifica claramente25.  
 
 
Fig. 2 – Óbidos – posição dominante sobre a zona ocidental, onde a 
acção do mar se fazia sentir ainda no período medieval. 
 
O mesmo tipo de raciocínio sobre o recorte antigo 
da costa é possível ser colocado em pontos mais a sul; 
alguns dos quais com dados mais seguros que refor-
çam as hipóteses aqui colocadas. É o que pode 
passar-se com Atouguia da Baleia, onde ainda se 
pode apreciar uma pequena fortificação com uma 
torre que faz peito frente a um mar que já aí não 
chega. O aparelho construtivo revela várias fases de 
intervenção, com reconstruções, mostrando algumas 
zonas com aparelho de tipo espinhado; conserva no 
seu interior uma magnífica cisterna, construída em 
aparelho de alvenaria bem cuidado, possivelmente 
com materiais reaproveitados26. O seu topónimo é de 
origem arábica e a actividade marítima que o seu 
nome deixa adivinhar é ainda atestada durante a 
primeira dinastia portuguesa27. O castelo e o território 
de Atouguia carecem de estudos aprofundados; a fase 
inicial da sua ocupação não está ainda bem definida, 
mas a sua posição faz sentido como ponto a proteger 
e de onde seria vantajoso possuir estruturas defensi-
vas e forças capazes de fazer face a quaisquer possí-
veis ameaças provenientes do mar (fig. 3).  
Ainda mais a sul, a foz do rio Grande ou Ribeira 
dos Palheiros apresentaria durante os séculos da 
medievalidade um recorte diferente do actual (hoje 
bem regularizado), provavelmente mais sujeito à 
acção de viajantes vindos ao mar. Embora hoje nada 
se veja, sabe-se que houve, a menos de uma légua da  
costa e com contacto visual sobre ela, uma fortifica-
ção na zona onde hoje se encontra a igreja matriz da 
Lourinhã; igreja ainda hoje conhecida pela designa-
ção de Santa Maria ... do Castelo e que substitui uma  
 
 
Fig. 3 – Castelo de Atouguia, detalhe da torre que está virada para 
a zona próxima à chegada da água do mar, no período medieval. 
 
anterior mandada edificar pelos primeiros habitantes 
conhecidos desta localidade, no século XII. Sobre 
essa pequena fortificação, cujo perímetro e cuja 
forma em mota se imagina na topografia do terreno, 
nada se sabe. Pode ter sido edificada pelos cavaleiros 
francos que receberam a zona da Lourinhã em tempos 
de D. Afonso Henriques, mas também aqui pode ter 
havido aproveitamento de estruturas defensivas 
anteriores; sem sair do campo das hipóteses, faria 
sentido ter existido um posto de vigilância na reta-
guarda da costa, em época omíada, para controlar 
eventuais desembarques (fig. 4). A descoberta recente 
de cerâmicas de tradição islâmica em Torres Ve-
dras28, fortificação de retaguarda em relação à costa, 
permite colocar a hipótese de que também no eixo 
Foz do rio Sizando – Varatojo – Torres Vedras possa 
ter havido estruturas de vigilância e de defesa face a 
estes perigos dos século IX e X que uma prospecção 
metódica pode vir a revelar. 
 
 
Fig. 4 – Possível “mota” onde se encontrava o castelo da Lourinhã, 
junto da qual se encontra a igreja de Santa Maria do Castelo. 
 
Além destes casos, e sem ser necessário fazer um 
rastreio por todas as bocas de rio, é importante 
salientar a existência de alguns locais que se desta-
cam por concordarem com este tipo de estratégia de 
localização e por, em simultâneo, terem revelado 
vestígios arqueológicos que, pelas datações obtidas, 
podem reforças estas hipóteses.  
É o que se passa com Sintra. Esta localidade é já 
citada por al-Razi no século X, não se cansando os 
geógrafos posteriores de referir as bondades da sua 
região29. No entanto, há dados para datar ocupação de 
época islâmica anteriormente; o “castelo dos Mou-
ros”, que ocupa uma posição impar, foi escavado 
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parcialmente e os trabalhos aí levados a cabo revela-
ram níveis datados desde o século IX (fig. 5)30, o que 
coincide com a reacção omíada à chegada dos barcos 
normandos. Este castelo, com um horizonte visual 
formidável, que abrange uma vasta área para Norte, 
para Leste – controlando a zona do cabo da Roca e da 
“Azóia” – e para Sul, domina a entrada da barra do 
Tejo e a margem Sul do seu estuário, podendo con-
tactar visualmente com o Cabo Espichel. 
 
 
Fig. 5 – O “castelo dos Mouros”, em Sintra (foto DGEMN) 
 
É neste contexto que se deve valorizar o apareci-
mento do que parece ser uma pequena mesquita, no 
Alto da Vigia, precisamente em frente e a sul da Praia 
das Maçãs (fig. 6 e 6A). Sobre o mar, controlando o 
curso final do rio com o mesmo nome ou rio de  
 
 
Fig. 6 – O “alto da vigia”, a sul da Praia das Maçãs, lobrigando-se 
ao longe a Pena, na serra de Sintra. 
 
 
6A-Alto da Vigia e a sua posição sobre o mar, controlando a costa 
norte. 
 
Colares, a escavação – em vias de estudo mas já 
publicitada31 – deixa ver no local o que parece ser 
uma pequena mesquita com o seu mihrab, em posição 
sobranceira ao mar, semelhante ao que, classificado 
habitualmente como “ribat”, se conhece na Arrifana 
de Aljezur e na costa levantina32. Sem se excluir a 
possibilidade de que a área ocupada em época islâmi-
ca seja também extensa como nesses outros locais já 
estudados33, há algo que ressalta na paisagem: o local 
tem uma posição táctica importante, poderia condici-
onar o desembarque de invasores sobre a praia e 
poderia igualmente comunicar com aquela que é a 
localidade chave da região em época islâmica – Sintra 
– onde, no Castelo dos Mouros, se detectaram níveis 
islâmicos desde o século IX, ou seja, coincidente com 
a fase de chegada dos navios normandos. Curiosa-
mente, o sítio escavado tem contacto visual directo 
com a zona onde se encontra o Palácio da Pena34. A 
carga religiosa da construção detectada pelos traba-
lhos arqueológicos pode associar-se, eventualmente, à 
presença na região de voluntários ou de uma confraria 
religiosa que entra no campo do que comummente se 
chama uma Zawiya; o topónimo Azóia, presente não 
muito longe pode ter a ver com esta dinâmica, num 
tempo ainda não esclarecido. 
A crista da serra de Sintra parece ter sido fulcral 
na estratégia de controle, vigilância e contenção 
destas vagas de normandos. Porém, estas actividades 
estariam estreitamente ligadas ao povoamento e à 
gestão do território no seu todo. A vigilância não não 
seria efectiva sem ocupação e apoio populacional no 
território envolvente, tirando partido de um região 
com recursos económicos interessantes, com topóni-
mos sugestivos – como Azóia – podendo algumas 
outras localidades em seu redor reservar dados impor-
tantes para perceber as dinâmicas deste período35. 
Essa mesma acção de vigilância, associada ao po-
voamento, estaria montada na margem sul do Tejo, 
junto ao seu estuário. Entre a ponta arenosa – a 
Traf.aria – e Almada (fig. 7) pode ter existido uma 
rede de pequenos locais onde se conjugariam o 
povoamento e a vigilância e defesa do território. A 
geografia do local e a própria toponímia dão pistas 
interessantes. Para além da própria Almada, equipada 
com uma fortificação edificada em época ainda não 
esclarecida (citada por várias fontes de época islâmica 
a na própria Carta a O[sberto] que descreve a tomada 
de Lisboa em 1147), é de considerar pelo menos os  
 
 
Fig. 7 – O castelo de Almada numa gravura de Alexandre Jean 
Noel e John Wells publicada em Londres, em 1793. Este ponto 
e outros próximos, como Almaraz, seriam cruciais para cruzar 
informação, através de sinais, entre a zona de Sintra e Lisboa. 
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locais conhecidos como Murfacém (fig. 8) e Almaraz. 
Em ambos os casos se trata de topónimos relacioná-
veis com o período islâmico. O significado do primeiro 
pode colocar problemas36 mas o segundo tem um 
significado especial, na medida em que “al-maraz” 
parece derivar de “maharis”, palavra com paralelos em 
outros pontos do Mundo Islâmico medieval, concreta-
mente no Norte de África37 e no al-Andalus, sempre 
relacionados com a existência de “torres de vigia”38. 
 
 
Fig. 8 – Em Murfacém podem cruzar-se sinais entre Sintra, 
Almada, Alcolena (em frente) e o cabo Espichel. A sua capela tem 
semelhanças com outras existentes no sul da península ibérica e 
apresenta uma tipologia semelhante a construções do mundo 
islâmico ocidental; no entanto, não é clara a data da sua construção. 
 
Faltam elementos que possam fornecer uma data-
ção exacta para a fundação destes locais. No entanto, 
não pode deixar de se assinalar estas coincidências 
num espaço que parece ter sido estrategicamente 
importante em termos militares e para o qual as 
fontes árabes falam de ocupação desde o o período 
omíada. Na verdade, a frente terminal do Tejo na sua 
margem esquerda pode ter desempenhado um papel 
importante não só em termos de defesa de proximida-
de mas igualmente a nível da gestão das comunica-
ções entre vários pontos tácticos – aquilo a que 
alguns chamariam hot spots. Como Sintra – com 
poder de controle sobre a costa atlântica a norte de 
Lisboa – não comunica directamente com esta cidade, 
as comunicações poderiam ser feitas por triangulação, 
através de pontos de observação intermédios onde 
poderiam estar voluntários locais enquadrados pelos 
governadores nomeados pelo poder omíada, ou 
voluntários espontâneos para o jihad, esse “esforço” 
– que se sabe existir desde muito cedo no mundo 
islamizado – por controlar um território em perigo. 
Estes ocupantes, poderiam receber alertas visuais de 
Sintra e retransmiti-los por sinais, para Lisboa. Em dias 
sem tormentas ou nevoeiro, as comunicações por sinais 
enviadas de Sintra chegariam a Lisboa mais rapida-
mente se se fizesse através de triangulação (fig. 9) com 
um ponto intermédio num local da margem sul do 
Tejo, entre Almada e a zona a cavaleiro da Trafaria. 
Sintra poderia contactar igualmente com Palmela, cujo 
papel militar e de coordenação de outros pontos 
sensíveis já foi posto em evidência39. Esta última 
localidade fortificada controlaria não só a bacia do 
Tejo como eventuais entradas pela do rio Sado, em 
direcção a al-Qasr e podendo comunicar com outros 
pontos localizados na serra, sintomaticamente conheci-
da como da Arrábida, onde não faltariam outros sítios 
ligados a este esforço de defesa das costas, por vezes 
associado à presença dos referidos voluntário enqua-
drados em grupos de carácter religioso. 
 
 
Fig. 9 – mapa onde se pretende mostrar como, por triangulação de 
pontos, os avisos ou sinais de alarme vindos de Sintra poderiam 
chegar a Lisboa através de contactos intermédios existentes na 
margem sul do Tejo – como Almada, Almaraz ou Murfacém. 
 
A zona em redor do eixo Almada – Trafaria tem 
igualmente possibilidade de contacto visual com o 
cabo Espichel (fig. 10), junto do qual um outro local 
conhecido como Azóia40 – não datado quanto a 
período de fundação – pode remeter para a existência 




Fig. 10 – Capela, possivelmente já de época portuguesa, semelhante á 
de Murfacém, no Cabo Espichel; tem contacto visual perfeito com a 
Serra de Sintra e a zona de Trafaria – Murfacém – Almaraz.  
 
Este friso geográfico localizado na margem es-
querda do tramo final do rio Tejo tem o seu reverso na 
margem direita, onde alguns topónimos podem ter a 
ver esta dinâmica de ocupação do território, controle e 
defesa do mesmo. Pode ser o caso de Algés, topónimo 
cujo significado já foi relacionado com aspectos 
militares,41 mas pode igualmente ter sido o de Alcolena 
(fig. 11), local urbanizado e quase ignorado, entalado 
entre Belém e o Restelo, hoje parte integrante da 
cidade de Lisboa. Alcolena ocupa a uma posição 
táctica impar, no topo de um ponto elevado, chave do 
controle sobre a entrada na barra do Tejo, de onde se 
conseguia, com um olhar, varrer toda a magnífica 
entrada do Tejo, desde a Trafaria até Almada – passan-
do pelos já citados locais de Murfecém, Almaraz, 
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mesmo em frente. Aqui, em Alcolena, poderia estacio-
nar uma pequena guarnição, associada ou não a uma 
construção militar, simples torre de vigia e/ou oratório 
de que não restam traços visíveis42. Séculos mais tarde, 
o local passará a ter uma forte carga religiosa que lhe 
foi atribuída por, aí, se celebrar a partida de outros 
navegadores; se, antes, houve neste local outro tipo de 
ocupação relacionada com o aparecimentos de outros 
navegantes, isso ainda não se sabe43. 
 
 
Fig. 11 – Alcolena, na zona de Lisboa hoje mais conhecida como 
Restelo, posição dominante que controla a barra do Tejo e onde se 
encontra a capela de S. Jerónimo, desde inícios do séc. XVI. 
 
Os barcos dos normandos ou “majus” tinham ca-
pacidade para subir pelo rio Tejo, progredir pelo 
“Mar da Palha”e subir o maior rio peninsular. É, pois, 
possível que também esta zona tivesse recebido 
gentes, equipamentos ou construções para vigilância, 
e defesa. Vale a pena, por isso, revisitar alguns locais 
e vestígios de fortificações que existem nas suas 
margens, a montante de Lisboa, e que podem ter a ver 
com a instalação de sistemas de vigilância colocados 
a funcionar e reforçados nos séculos IX e X. Pode ser 
esse o caso das fortificações que terão existido em 
Sacavém (sobre o rio Trancão, controlando uma linha 
de água que ia até à zona de Loures e de onde se 
poderia atacar Lisboa pela retaguarda), e dos restos 
de um castelo que ainda se detecta em Alverca44 (fig. 
12); em Alhandra (fig. 13), também sobre a linha do 
rio Tejo, detectaram-se vestígios de uma possível 
fortificações que aguarda estudos aprofundados45. Por 
outro lado, em Povos, a norte de Vila Franca de Xira, 
foi escavada há alguns anos uma pequena fortifica-
ção. A escavação do castelo de Povos – que envolve 
o santuário do Senhor da Boa Morte, no actual 
concelho de Vila Franca de Xira (fig. 14 e 14ª46) – 
revelou dados extremamente relevantes, na medida 
que não só se detectaram restos de uma estrutura 
defensiva – erguida numa taipa pouco rica em cal – 
como igualmente se encontraram níveis arqueológi-
cos que coincidem com o período da chegada dos 
normandos47. O próprio processo de fortificação de 
Alenquer, localidade implantada na retaguarda do rio 
com o mesmo nome, que parece já estar fortificada 
quando Afonso Henriques conquista Lisboa em 1147, 
pode estar relacionado com esta conjuntura de peri-
gos dos séculos IX e X; a sua torre Couraça, pela sua 
aparência exterior, deve ser posterior a esta fase48.  
 
 
Fig. 12 – Alverca – vestígios exteriores do castelo, onde se 
detectou ocupação de época islâmica. 
 
 
Fig. 13 – Alhandra, posição dominante sobre o Tejo onde, para 
além da igreja se detectaram vestígios de ocupações antigas. Seria 
um local favorável para um posto de vigia nos séculos IX e X. 
 
 
Fig. 14 – Povos – vestígios de um castelo em taipa de época 
islâmica com ocupação do século IX (foto C. Calais). 




Fig. 14A – Povos – a importância da sua posição é bem clara num 
dos desenhos de Pier Maria Baldi. 
 
Esta rede defensiva, para a qual se deslocam volun-
tários de outros pontos do al-Andalus mas também 
forças enviadas pelo poder central de Córdova e elites 
regionais, contribui para a reorganização do povoa-
mento destes territórios, relançando, com confiança, 
actividades económicas e iniciativas marítimas que se 
farão notórias algum tempo depois. É neste contexto 
que se deve interpretar a referência à construção, por 
al-Hakam, de uma grande mesquita em Santarém. Não 
se refere de forma clara qual dos omíadas é referido: se 
o emir al-Hakam I, se o califa al-Hakam II49. Porém, 
tendo em conta as conjunturas, faz sentido que se trate 
do segundo, pois só este coincide com um momento 
em que esta cidade tem um especial valor militar, valor 
que se inicia em meados do século IX, a partir do qual 
se inicia um crescendo também a nível económico e 
demográfico50. Santarém coordena a vigilância sobre a 
fachada atlântica mais setentrional do al-Andalus e é 
um ponto estratégico fundamental a sul de uma Coim-
bra conquistada em tempos de Afonso III das Astúrias. 
Santarém deve ter ganho, pela riqueza das suas terras 
mas também pela importância estratégica da região que 
militarmente depende de si (fig. 12), proeminência e 
número de habitantes islamizados suficientes para 
almejar possuir uma mesquita aljama, uma mesquita 
urbana principal adequada para acolher a grande 
oração do meio-dia das Sextas-feiras. Uma Santarém 
cuja riqueza rural várias vezes foi celebrada pelos 
autores de fontes geográficas de época islâmica – que 
nunca se esquecem de referir a riqueza agrícola da 
região de Balata51, bem como o elevado número de 
aldeias existentes em seu redor. À sua riqueza agrícola 
dever-se-á acrescentar a sua importância como região 
conhecida pela produção cavalar, produção que se 
conhece precisamente em finais do século X; aos 
cavalos das suas lezírias foi reconhecida capacidade e 
resistência suficientes para serem procurados pelas 
forças do califa de Córdova52. 
 
 
Fig. 15 – Alenquer – Para além das muralhas que envolvem a vila – 
onde há uma torre Couraça – existem vestígios, no alto do monte, 
do castelo que é referido, em algumas crónicas, com tendo sido 
conquistado por Afonso Henriques, na fase de declínio do poder 
almorávida. 
 
Algumas décadas mais tarde, em finais do século 
X, Almançor decide construir e equipar uma esquadra 
em al-Qasr (Alcácer do Sal), nas margens do rio 
Sado – a sual da área em estudo. Não é do nada que 
se consegue montar um estaleiro onde irão nascer 
várias dezenas de barcos, fundamentais para a cam-
panha que o mesmo Almançor dirige contra Santiago 
de Compostela, em 997. Essa construção numa escala 
inédita só pode ter sido possível se houver já instala-
do no local suficientes artífices e matéria prima para 
o fazer; são necessários homens habilitados para as 
várias fases da construção, mas também matéria-
-prima disponível nas suas imediações, ou seja, 
árvores adequadas para a construção naval plantadas 
algum tempo antes. É possível que grande parte da 
área que hoje observamos em redor de Alcácer do 
Sal, coberta de árvores de diferentes tipos pudesse já 
ter sido plantada com árvores destinadas, em grande 
parte, à construção de embarcações53. Deve-se dizer 
que o estaleiro de construção naval de al-Qasr, a 
funcionar em pleno em tempos de Almançor, não 
poderia construir naves sem que antes tivesse havido 
– desde, pelo menos, tempos de al-Hakam II – plantio 
de árvores vocacionadas para essa mesma construção. 
A famosa travessia protagonizada pelos “aventureiros 
de Lisboa”, todos eles da mesma família – dada a 
conhecer por al-Idrisi54 – teve lugar em época incerta 
mas muito provavelmente nos séculos X ou XI; o que 
mostra, de alguma maneira, que à sombra do reforço 
militar destas costas se criaram condições que, a 
longo prazo, irão dar frutos: se antes eram estas 
costas que recebiam visitantes inesperados, parece 
ter-se mudado de paradigma, surgindo navegantes em 
Lisboa – não só aí possivelmente – com iniciativa e 
capacidade instalada a nível da construção naval para 
se fazerem aos mares com confiança.  
Para o século XI, as cidades do litoral parecem ter 
os seus sistemas defensivos de litoral bem organiza-
dos. Não faltam até exemplos de capitais de reinos de 
taifa – como Mértola, Silves ou Shantamariyya al-
-Gharb (Faro)55 – sediadas em cidades próximas da 
costa ou a ela estreitamente ligadas. Mesmo Lisboa 
chegou a ser capital de um reino efémero56, acabando 
por submeter-se à dinastia aftácida de Badajoz, 
dinastia que soube tirar partido das excepcionais 
capacidades defensivas e de navegação de al-Qasr. 
A necessidade de manter o sistema defensivo cos-
teiro bem defendido continua nas centúrias seguintes, 
se bem que com as dificuldades de conjunturas 
específicas, como foi o século XI, durante o qual as 
lutas internas entre reinos de taifas obrigaram a uma 
aposta reforçada em acções militares por via terrestre.  
No entanto, a partir de finais do século XI o poder 
almorávida volta a apostar no flanco ocidental penin-
sular, para fazer face ao avanço de Fernando Magno 
até à linha do Mondego e, depois, contrariar a defesa 
e aos avanços portucalenses. Santarém será tomada 
por Afonso Henriques mas só pelo factor surpresa e 
numa fase em que o poder dos al-murabitun estava 
em colapso. No entanto, já com Lisboa o mesmo não 
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se passou: pela descrição que dela faz al-Idrisi, na sua 
célebre Nuzhat al-Mushtaq, é uma cidade dinâmica e 
rica, com um perímetro defensivo que merece pala-
vras elogiosas. A avaliar pelas descrições do estado 
em que se encontrava a cidade em 1147 – feitas por 
cruzados que foram testemunhas oculares da tomada 
da cidade ao fim de vários meses de cerco –, percebe-
-se que ela tinha uma dimensão importante que as 
suas muralhas e portas estavam bem defendidas.  
Conclusão 
Durante mais de um século não houve razões apa-
rentes que justificassem grandes ou medianas obras 
de fortificação na parte ocidental da península Ibérica 
– o território que as fontes islâmicas designarão como 
Gharb al-Andalus; nem as fontes escritas as referem, 
nem os acontecimentos da conjuntura a isso obriga-
vam. Isso não quer dizer que não tivesse havido obras 
de manutenção ou de adaptação em fortificações pré-
-existentes. Sabe-se que havia na região, desde muito 
cedo, quem tivesse fama de possuir know-how na área 
das construções militares; a solicitação de Afonso II 
das Astúrias feita a Mahmud ibn al-Jabbar para que 
este elevasse fortificações na linha do Douro prova 
que alguns líderes regionais, – tratados como rebeldes 
pelas fontes escritas redigidas próximas do poder 
central cordovês – eram valorizados, em outras 
paragens, pelos seus conhecimentos (ou de alguns de 
seus homens) na arte da construção militar. 
Por outro lado, os rebeldes com sucesso no al-
-Andalus souberam responder aos desafios colocados 
por forças adversas e, muitas vezes, substituir-se ao 
poder central. É essa capacidade de saber edificar e 
estar a par dos requisitos mais modernos a nível 
poliorcético que permitiu à dinastia Jilliqi liderar o 
processo de renovação das fortificações no Gharb 
depois do ataque a Évora em 913, ataque que resultou 
num sucesso possível em grande parte devido ao mau 
estado de conservação e de manutenção das antigas 
fortificações herdadas do Baixo Império. 
Mas, foram os ataques inesperados dos norman-
dos às costas do al-Andalus e a penetração nos seus 
estuários – não só no Gharb, bem entendido – que 
marcaram um momento de viragem no investimento 
do poder central emiral e califal na segurança dos 
seus territórios ocidentais e, sobretudo, na das suas 
costas, visitadas e atacadas por inimigos externos. 
Os cronistas do al-Andalus – habituados ao ambi-
ente áulico da capital – não se perdem em detalhes 
sobre esses longínquos territórios ocidentais, um 
finisterra até então pouco valorizado. Mas, não 
deixam de mencionar a existência de governadores 
com iniciativa para repelir essas investidas, utilizando 
– muito seguramente – mão de obra local e técnicas 
conhecidas na região. Há, por outro lado, voluntários 
provenientes de vários locais, que irão possivelmente 
plasmar na região modelos de outras costas do Medi-
terrâneo; voluntários que tiveram um papel não 
negligenciável, actuando de forma coordenada com 
os poderes políticos e militares ou de forma autóno-
ma, cuja acção é um sério desafio para futuras inves-
tigações. 
Nesta reacção contra o inimigo desconhecido e 
externo cruzam-se, pois, várias dinâmicas e diferentes 
saberes. Mas, a geografia do território, uma geografia 
que não coincide com o recorte actual desse mesmo 
território, não pode ser esquecida como um dos 
actores principais deste processo. Um actor que se 
maquilhou e se transvestiu com outras roupagens, ou 
seja, com outros litorais e limites que não aqueles de 
há mais de mais anos. Daí a dificuldade em o encon-
trar. Felizmente que nos tempos recentes – que 
esperemos venham a ter também um futuro – se têm 
descoberto novos dados que começam a preencher o 
espaço de uma malha de pontos e linhas de vigilância 
e de defesa mais apertada e complexa do que se 
supunha. 
 
Muitas das fortificações edificadas no século IX 
parecem terem sido feitas sob pressão, com uma 
alguma urgência. Pelos indícios recolhidos – e sobre 
os quais ainda pendem muitas dúvidas – tudo leva a 
crer que se utilizam construtores locais e regionais e 
não tanto arquitectos ligados a edifícios mais comuns 
nas zonas mais próximas do poder central. Esta 
variedade e excentricidade – por não estar no centro 
do território – construtiva coloca novos desafios aos 
investigadores. Não mais se pode considerar como 
sendo unicamente desta fase o que mostre indiscuti-
velmente aparelho emiral ou califal. Tem de haver a 
abertura necessária para aceitar o aparecimento de 
construções de carácter defensivo (e outras) executa-
das com técnicas diferentes daquelas que normalmen-
te são conotadas com os arquitectos principais ligados 
ao poder de Córdova57. No caso concreto das fortifi-
cações com torres semi-circulares, é provável que o 
Gharb al-Andalus possa contribuir para melhor 
conhecer esta prática construtiva. Mas, também se 
constrói em taipa – como a que foi detectada e datada 
arqueologicamente em Povos –, numa taipa diferente 
daquela muito rica em cal que se tornará comum em 
época almóada.  
Este tema necessita de uma abordagem pluri-
-disciplinar; a escavação e a prospecção arqueológica, 
mas também a geografia histórica dos territórios, os 
dados da toponímia e micro-toponímia deverão 
contribuir para um melhor conhecimento das dinâmi-
cas de resposta ao perigo que a chegada dos norman-
dos representou e de como a sociedade andalusí, pela 
acção de voluntários mas também através dos seus 
agentes regionais e centrais, respondeu. 
É já possível identificar alguns padrões na respos-
ta a esse perigo, pois alguns locais fortificados – 
embora ainda faltem datações seguras para muitos 
deles – ocupam quase que exclusivamente estuários 
ou a retaguarda desses estuários de rios. Mas, também 
é visível uma resposta plurifacetada, que incluía a 
participação de voluntários que vigiavam as costas, 
fazendo dessa actividade uma obrigação com carga 
religiosa, associada em alguns casos a edifícios 
particulares, que poderiam funcionar em rede. A 
proposta que se faz sobre triangulações entre locais 
de vigilância é uma hipótese que pode ser testada em 
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outros pontos e que pode ter tido uma outra configu-
ração. Só trabalhos futuros o poderão provar. Porém, 
tudo leva a crer que há uma hierarquia a nível das 
fortificações; algumas com função de coordenação 
sobre uma determinada área ou região e outras, de 
menores dimensão, com controle visual sobre deter-
minados pontos específicos podendo, em muitos 
casos, ter funções de transmissão de avisos sobre a 
chegada de visitantes indesejáveis.  
A atenção que se dá a esta costa a partir de mea-
dos do século IX abrirá uma nova fase na história do 
Gharb al-Andalus. A chegada inesperada dos nor-
mandos é um momento de viragem no processo de 
defesa e fortificação do litoral ocidental do al-
-Andalus mas será também uma etapa fundamental no 
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